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Resumo 

Impactos negativos oriundos do sistema de mobilidade urbana são um dos principais desafios para 

o planejamento urbano na atualidade. A compreensão do processo de causa e efeitos e relações entre 

si é fundamental para a gestão ambiental visando a redução da manifestação de externalidades 

negativas dos impactos. O objetivo do trabalho é desenvolver uma proposta de modelo conceitual dos 

impactos ambientais decorrentes do sistema de transportes e mobilidade urbana. Foi feita pesquisa 

em bases de dados bibliográficos utilizados para estabelecer a relação entre de aspectos e impactos 

ambientais de forma integrada por meio de Fluxograma Relacionado de Eventos Ambientais, 

instrumento de integração dos eventos responsáveis pela atividade transformadora e os seus efeitos 

potenciais ao ambiente. A pesquisa permitiu identificar a gama dos impactos relacionados ao sistema 

de transporte e mobilidade urbana, assim como identificar as relações hipotéticas entre os fatores 

causadores e os impactos ambientais. 

 

Palavras chave: Impactos ambientais. Mobilidade urbana. Transportes. Qualidade ambiental 

urbana. Avaliação de impactos ambientais. 

 

 

Abstract 

Negative impacts from the urban mobility system are one of the main challenges for urban planning 

today. The understanding of the cause and effect process and the relations between them is 

fundamental for environmental management aiming at reducing the manifestation of negative 

externalities of those impacts. The purpose of this work is to develop a proposal for a conceptual 

model of the environmental impacts resulting from the transportation and urban mobility. The 

research was done on bibliographic databases used to establish the relationship between 

environmental aspects and impacts in an integrated way through a Related Flow of Environmental 
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Events, an instrument for integrating the events responsible for the transforming activity and its 

potential effects on the environment. The research made it possible to identify a range of impacts 

related to the transportation and urban mobility system, as well as to identify the hypothetical 

relationships between the causative factors and the environmental impacts. 

 

Keywords: Environmental impacts. Urban mobility. Transportation. Urban environmental quality. 

Assessment of environmental impacts. 

 

 

Introdução 

A questão dos transportes e mobilidade urbana vem ocupando uma preocupação central nos 

debates sobre planejamento urbano e sustentabilidade devido a principalmente a impactos negativos 

à qualidade ambiental e de vida da população. MARTINE (2007) destaca a importância do 

equacionamento entre a população e o território de uma forma a causar o mínimo possível de danos 

ambientais e promover melhor a sustentabilidade, crescimento econômico e desenvolvimento social. 

Segundo a Política Nacional de Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012), transportes urbanos 

referem-se a conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 

deslocamento de pessoas e cargas e a mobilidade urbana refere-se à condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano. Observa-se a complementariedade dos 

conceitos, no qual, o primeiro refere-se a infraestrutura propriamente dita, enquanto a mobilidade 

expressa a facilidade das pessoas de realizarem viagens no contexto urbano (BRASIL, 2012, 

BRASIL, 2005). 

O problema é potencializado a medida que veículos automotores se tornam o principal modo 

de transporte, causando um desbalanceamento das oportunidades de demanda e oferta de outros 

modais no sistema urbano, como o transporte público coletivo e transporte ativo (ciclismo e 

peatonal). Este desequilíbrio acaba por resultar em ônus para toda a sociedade. 

Para a Organização das Nações Unidas (ONU) o desafio emergente no setor de transportes é 

a melhoria na qualidade dos deslocamentos com a minimização de externalidades socioeconômicas 

e ambientais, baseado em fundamentos mais sustentáveis e voltados para o transporte não-

motorizado, cada vez mais almejados pela sociedade devido aos seus benefícios associados (ONU-

HABITAT, 2015). 

Diariamente, estima-se que milhões de reais de ônus são gerados devido a problemas 

relacionados às ineficiências do sistema de mobilidade urbana, gerando situações de 

congestionamentos, poluição ambiental, aumento de consumo de combustível, tempo perdido no 

deslocamento etc. (ANTP, 1999, Scaringella, 2001, IPEA, 2013, Cintra, 2013 e Firjam, 2013). 

Segundo a ONU (UNHABITAT, 2015), sobretudo em países em desenvolvimento, está em 

curso um processo de acelerado aumento das viagens motorizadas, sendo mais frequentes, mais 

longas, e com menos ocupantes nos veículos, desencadeado em uma série de problemas ambientais, 

sociais e econômicos (Seabra et al., 2013). 

De maneira geral, o Brasil possui uma recente história com o planejamento urbano, e mais 

ainda com a mobilidade urbana sustentável, haja vista, por exemplo, a promulgação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana se dar no ano de 2012 (Lei 12587/2012). Esta traz importantes 

avanços na área ambiental e urbana, destacando-se princípios relacionados a mitigação dos 

custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e bens; incentivo ao 

desenvolvimento tecnológico e ao uso de energias renováveis e não poluentes; priorização de 

projetos de transporte coletivo estruturadores do território, entre outros.  

No âmbito técnico e acadêmico há uma preocupação crescente com a identificação, 

caracterização e mensuração de impactos ambientais, tanto os positivos como os negativos. Mesmo 

assim, as pesquisas científicas nacionais abordam um número reduzido de potenciais efeitos do 

sistema de transportes, além de predominar abordagens qualitativas, sem o estabelecimento de 

processo de investigação quantitativa de impactos ambientais. Ao mesmo tempo, uma gama 

considerável de impactos ainda é negligenciada, pouco relacionados em estudos, no entendimento 

integrado dos fatores de causa e efeito deste sistema.  

Logo, o conhecimento aprofundado deste processo passa a ser um instrumento fundamental 

para subsidiar estratégias de mitigação de impactos negativos e da potencialização dos positivos. 

Com isso, passa a ser fundamental a organização de conceitos e a avaliação de métodos de análise 

que sirvam de referência para cientistas e técnicos para elucidar os processos geradores de impactos 
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ambientais, permitindo que sejam identificadas com mais clareza as implicações e relações 

integradas do sistema de transportes e mobilidade urbana.  

Tahzib; Zvijáková (2012) apontam que os impactos referentes aos transportes podem ser 

enquadrados em três categorias básicas: diretos (consequências imediatas e bem compreendidas ao 

ambiente), indiretos (consequências secundárias) e cumulativos (consequências aditivas, 

multiplicativas ou sinérgicas, que levam em conta os efeitos variados dos impactos diretos e indiretos 

em um ecossistema, que muitas vezes são imprevisíveis). Para Sharma; Kumar (2012) os efeitos 

indiretos podem ter consequências maiores que os efeitos diretos, mas geralmente não são bem 

conhecidos, com relações envolvidas, frequentemente mal-entendidas e difíceis de estabelecer. 

A relação entre transportes e meio ambiente é interdisciplinar, e dessa forma, as análises de 

impactos exigem uma profunda compreensão da influência recíproca entre o ambiente físico e as 

infraestruturas de transporte (TAHZIB; ZVIJÁKOVÁ, 2012). Soria-Lara et al (2014) afirma que a 

avaliação de impacto ambiental é uma avaliação abrangente dos prováveis efeitos de projetos que 

alteram significativamente o ambiente, fornecendo aos tomadores de decisão uma indicação das 

possíveis consequências ambientais de suas políticas selecionadas.  

No entanto, os resultados desta avaliação podem gerar resultados não confiáveis, onde muitos 

impactos relevantes passam a não serem avaliados. Com isso, as avaliações de impacto muitas vezes 

são muito focadas em impactos negativos, negligenciando impactos de menor magnitude e positivos, 

reduzindo a identificação de oportunidades e questões positivas dos projetos em avaliação (SORIA-

LARA et al., 2014). 

Constata-se dessa forma, que há uma necessidade do desenvolvimento de modelo conceitual 

para a avaliação de impactos decorrentes do sistema de transportes no país. Para Rodrigue (2017) 

os custos totais incorridos pelas atividades de transporte, especialmente danos ambientais, 

geralmente não são totalmente considerados, subestimando a magnitude dos impactos.  

Nesse sentido, o trabalho visa contribuir para a necessidade da unificação das principais 

relações entre as intervenções e alterações ambientais, e a manifestação de impactos ambientais 

potenciais, de uma forma que permita uma visão sistêmica e integrada. Assim, o objetivo do trabalho 

é de propor um modelo conceitual das relações sinérgicas dos impactos ambientais, decorrentes do 

sistema de transportes e mobilidade urbana.  

A presente pesquisa pode contribuir para a unificação de conceitos, resultantes de uma base 

bibliográficas existente para que as avaliações de impactos possam ser otimizadas, permitindo 

relacionar de forma sinérgica os impactos provenientes do modelo de transportes e mobilidade 

urbana. Ao mesmo tempo, este modelo conceitual pode desencadear investigações mais especificas 

deste processo, além de subsidiar estudos de licenciamento ambiental e de impacto de vizinhança, 

nos quais, observam-se uma lacuna de conhecimento no sentido de investigação integrada dos 

impactos gerados pelo sistema de transportes, afetando a qualidade e efetividades destes estudos. 

A formulação deste modelo conceitual torna-se necessária haja vista que decisões púbicas 

relacionadas a alternativas de melhorias da mobilidade urbana geralmente, levam em consideração 

aspectos econômicos, negligenciando outros impactos, inclusive positivos de abordagens 

alternativas, comprometendo a qualidade das decisões adotadas e consequentemente a fatores 

fundamentais que poderiam ser agregados ao desenvolvimento urbano e qualidade de vida da 

população. 

Além disso, a presente pesquisa subsidiará o processo de avaliação de impactos ambientais 

do sistema de transportes em municípios brasileiros, haja vista os problemas semelhantes em todo o 

país quanto a identificação e qualificação de impactos ambientais e a sua relação hierárquica com 

os demais impactos e as intervenções que originaram estes. Nesse sentido o conhecimento de sistema 

de relações causais entre os elementos geradores de impactos e impactos permite que sejam 

estabelecidas ações de mitigação mais eficientes, uma vez que o tratamento de impactos primários 

poderá evitar que consequências secundárias sejam manifestadas.   

O presente trabalho caracteriza-se por uma pesquisa bibliográfica que busca entender e 

delinear um modelo conceitual integrado dos processos originadores e respectivos efeitos ambientais 

potenciais que são decorrentes do atual sistema de transportes e mobilidade urbana.  

 

Procedimentos do método 

O método proposto está delimitado por três etapas: seleção e caracterização dos artigos, 

compilação dos impactos ambientais apresentados nestes artigos e o desenvolvimento de fluxograma 
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relacionado de eventos ambientais. A Figura 1 apresenta a sequência lógica das etapas 

metodológicas da pesquisa realizada. 

 

Figura 1. Fluxograma de etapas de desenvolvimento da pesquisa 

 

 

 

Seleção e caracterização de artigos 

A primeira etapa da pesquisa foi a seleção de artigos científicos que abordassem pesquisas 

relacionadas à transportes e mobilidade urbana, abarcando discussão acerca de impactos à 

sociedade e metodologias empregadas. 

Para tal, foi realizado pesquisas em diferentes bases de dados científicos, selecionadas em 

função de sua grande abrangência e comumente utilizadas para consultas acadêmicas, sendo 

selecionadas as seguintes bases: Google acadêmico, Scielo e DOAJ (Directory of Open Acess 

Journals).  

Para a busca dos artigos utilizou-se o indexador de pesquisa na língua portuguesa e inglesa: 

Transportes e Mobilidade Urbana e Transport and Urban Mobility, ordenados por relevância. Na 

base do Google, devido ao elevado número de resultados, foram selecionados artigos relacionados ao 

tema até o momento em que, com o avanço nas páginas de pesquisa estes começaram a desviar do 

tema não sendo de interesse da pesquisa. Na base do Scielo foram observados 233 resultados de 

artigos, e na base DOAJ 140 resultados. Alguns artigos eram comuns entre as bases, sendo excluídos 

os repetidos e foram avaliados buscando identificar discussões de abordassem os efeitos ambientais 

manifestantes no sistema de transportes e mobilidade urbana, sendo registrados e organizados 

conforme frequência de citação, além de ser feita classificação preliminar, dos impactos por 

afinidade de temas com base na estratificação do conceito de meio ambiente. 

A partir da seleção dos artigos, estes foram registrados e referenciados em planilha 

permitindo a análise e extração de dados de interesse necessários para a determinação dos impactos 

ambienteis do sistema de transportes e mobilidade urbana para a construção de modelo conceitual 

de causas e efeitos. 

Os artigos selecionados compreendem períodos a partir dos anos 1980, porem com 

predomínio de artigos a partir dos anos 2000. Os impactos foram classificados pela sua natureza 

(positiva ou negativa), além de serem divididos em temas dentro do aspecto ambiental de influência 

de cada impacto (físico, químico, biológico, social, cultural e urbanístico). 

Sánchez (2006) define o aspecto ambiental como o mecanismo por meio do qual uma ação 

humana causa um impacto ambiental. Assim, impacto ambiental é o resultado de ação ou atividade 

humana, que é a sua causa. Essa diferenciação é fundamental sendo um problema comum observado 

em estudos de avaliação de impactos, e pode comprometer o julgamento do objeto de análise e, 

portanto, a qualidade do estudo ou pesquisa. Segundo a norma ISO:14001 (ABNT, 1997) impacto 

ambiental é uma consequência de atividades produtivas ou serviços, processo industrial ou 

transporte, são causas de modificações ambientais ou impactos.  

 

Compilação dos impactos ambientais relacionados nos artigos 

Para a compilação dos impactos ambientais foram registradas as discussões relacionadas às 

implicações do sistema de transportes e mobilidade urbana, tanto os impactos de natureza negativa 

como positiva. 
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Segundo a Resolução CONAMA 306/2002, impacto ambiental refere-se a qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, 

a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. Ainda, segundo a 

Resolução Conama supracitada, meio ambiente refere-se ao conjunto de condições, leis, influência e 

interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e 

rege a vida em todas as suas formas. Estes conceitos deram base para o entendimento dos eventos 

ambientais, permitindo classificar estes em temas que poderão facilitar o entendimento de cada um 

dos aspectos e impactos elencados.   

Destaca-se que o escopo compreende os deslocamentos urbanos, não sendo avaliados os 

deslocamentos não urbanos ou derivados da logística comercial (portuário, aeroviários, rodoviário 

interurbano), não excluindo, entretanto, a existência de veículos de carga junto ao fluxo normal das 

cidades.  

Ao avaliar os artigos, nestes foram observados, principalmente, as partes introdutória e 

metodológica visando identificar discussões e contextualização da pesquisa acerca do tema da 

mobilidade urbana. Sendo registrados alterações e efeitos ambientais em potencial, que são 

manifestados a partir do sistema de transportes e mobilidade urbana. 

 

Fluxograma Relacionado de Eventos Ambientais do sistema de transportes e mobilidade 

urbana 

A partir desta compilação de conhecimentos, foi avaliada a necessidade de compreensão da 

temática enquanto um sistema integrado, visando o entendimento das relações causais entre os 

impactos e seus processos originários. Para isso, foi utilizado o instrumento Fluxograma Relacionado 

de Eventos Ambientais (FREA), desenvolvido por Macedo (1994), muito empregado em processos 

de licenciamento ambiental de atividades ou organizações produtivas, tal como estudos de impacto 

ambiental e relatórios relacionados. O FREA integra, por meio de fluxograma, os eventos 

responsáveis pela atividade transformadora (ou empreendimento) e os seus efeitos potenciais ao 

ambiente, por meio de intervenções, alterações e fenômenos ambientais, permitindo identificar a 

cadeia de relações entre estas. Este integra metodologia mais abrangente de avaliação de impacto 

por meio de Modelo de Avaliação e Gestão de Impactos Ambientais (MAGIA) o qual consiste na 

concepção da situação ambiental das relações decorrentes de empreendimento; definição dos 

eventos ambientais e das relações de causa e efeito entre estes (FREA); e da composição de uma 

hipótese de impacto.  

Dessa forma, considerando-se os conceitos de aspectos e impactos ambientais do sistema de 

transporte, citados pelos artigos, estes foram esquematizados em um FREA. A etapa inicial é o 

entendimento do problema, atividade ou empreendimento a serem avaliadas de acordo com as inter-

relações em âmbito socioeconômicas e ambiental, denominado de eventos ambientais, o qual, 

segundo Spilliere & Beaumord (2006) são os eventos responsáveis pela atividade transformadora do 

meio, processo capaz de alterar o ecossistema. A atividade transformadora acarreta em três 

principais eventos ambientais: as Intervenções Ambientais (IN), que são as ações de operação ou 

tarefas verificadas na atividade; as alterações ambientais (AA), que são os aspectos ambientais 

envolvidos ou modificações geradas no ambiente por decorrência da atividade; e os fenômenos 

ambientais (FA), que são os efeitos decorrentes esperados, ou potenciais impactos ambientais. Estes 

se caracterizam através do desempenho dos fatores ambientais por eles impactados, constituindo o 

conjunto chave da gestão ambiental e dos processos de avaliação de impactos (MACEDO, 1994). A 

Figura 1 apresenta um modelo genérico do FREA, sistematizando a partir de uma atividade ou 

empreendimento de estudo. Este terá intervenções as quais gerarão alterações ambientais, que por 

sua vez manifestarão impactos ou fenômenos ambientais, que podem ser impactos isolados ou 

geradores de outros impactos em subníveis. 
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Figura 2. Modelo genérico de fluxograma relacionado de eventos ambientais – FREA. Fonte: O autor. 

 

 

 

O fluxograma permite identificar o grau de sensibilidade dos fatores ambientais, mensurado 

de acordo com a proximidade do impacto ambiental à alteração. Um impacto ambiental derivado de 

outro terá uma sensibilidade menor, já o impacto mais próximo a fonte geradora (alteração ou 

intervenção) terá uma sensibilidade maior. Isto se deve ao fato de que, se o impacto mais próximo 

ao aspecto ambiental for eliminado, todo o restante da cadeia de impactos será eliminado. Com isso, 

os impactos ambientais mais próximos ao aspecto serão mais sensíveis. 

A partir disso, foi possível identificar as AA resultantes das intervenções descritas, 

responsáveis pelas mudanças ao ambiente, permitindo a identificação mais precisa dos impactos 

potenciais a gerados pelo sistema em estudo. A organização deste conjunto de relações, resulta em 

um fluxograma (FREA), apresentado de forma gráfica, simplificando o entendimento dos processos. 

Segundo Macedo (1994) este fluxograma permite uma delimitação específica dos pontos 

considerados de maior importância para a atividade de estudo. Como a hipótese de levantamento dos 

impactos ambientais trabalha com uma atividade em operação e não empreendimento a ser 

viabilizado, o entendimento dos processos é importante para a otimização de seu desempenho 

ambiental. 

Para o presente estudo, o evento ambiental de interesse é a realização do deslocamento de 

pessoas e mercadorias. Nessa proposta, a análise dos impactos, suas causas e efeitos poderiam ser 

elaboradas segundo diversos quadros de análise, sendo aqui considerado as condições atuais do 

sistema de transporte usualmente adotados nos municípios brasileiros, levando em consideração o 

posicionamento evidenciado nas bibliografias consultadas. Com isso o contexto geral a qual a análise 

se sustenta são as condições atuais do sistema de transportes tipicamente observadas nas cidades 

brasileiras, sendo identificadas quatro diferentes IN: transporte público, transporte de veículos 

particulares automotores, transporte peatonal e transporte cicloviário. 

 

Resultados e discussão 

Os impactos negativos derivados do sistema de transportes e mobilidade urbana exercem 

profundos efeitos na sociedade, uma vez que seus custos sociais, econômicos e ambientais 

prejudicam o pleno desenvolvimento humano, exercendo influência direta na qualidade de vida da 

população. A Organização das Nações Unidas possui programas específicos para esta atender a esta 

problemática, apontando necessidade urgente de mitigar estes impactos (UN, 2016). Um dos 

objetivos do programa ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), por exemplo, é o de 

proporcionar acesso a sistemas de transporte seguros, sustentáveis e a preço acessível para todos, 

melhorando a segurança rodoviária, como foco na expansão dos transportes públicos (ONU, 2017). 

No Brasil, os principais órgãos institucionais governamentais atuantes nesta área são o 

Ministério das Cidades e Ministério do Meio Ambiente. Sendo afirmado que ao ser enfatizado 

demasiadamente o transporte rodoviário, o planejamento tradicional de transporte contribuiu para 

o isolamento e a desintegração das comunidades, gerando muitos impactos negativos do sistema de 

mobilidade urbana (BRASIL, 2015). O Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2011) complementa que 

o setor de transportes é o que mais causa impactos na qualidade do ar, sendo responsável por 90% 

das emissões de gases poluentes.  

Estes destacam a adoção de medidas de eficientes na gestão da mobilidade urbana, passa 

pela necessidade de estudos específicos das externalidades deste sistema como a emissão de 
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poluentes, geração de ruído, congestionamento, acidentes, desconfortos na circulação e demanda de 

área urbana para infraestrutura de veículos e o efeito barreira onde a circulação de pedestres e 

ciclistas é dificultada por grandes vias, etc. (MMA, 2011 e MCIDADES, 2015). 

Com isso, os resultados obtidos, por meio da análise bibliográfica, permitem identificar e 

contextualizar os impactos ambientais resultantes do sistema de transportes e mobilidade urbana, 

possibilitando delimitar fatores causais e originadores para a composição de um modelo conceitual 

acerca dos impactos ambientais desse modelo. 

O modelo conceitual proposto foi obtido a partir do desenvolvimento do Fluxograma 

Relacionado de Eventos ambientais (FREA) que permite a identificação clara dos fluxos geradores 

de eventos ambientais e respectivos efeitos que culminarão na geração de potenciais impactos 

positivos ou negativos do sistema de transportes e mobilidade urbana. 

 

Seleção de artigos científicos e caracterização e impactos ambientais do sistema de 

transportes e mobilidade urbana 

A pesquisa resultou na análise de 172 artigos de interesse (nacionais e internacionais) (vide 

apêndice), dentre as três bases identificadas, constituídos de periódicos nacionais e internacionais 

(Tabela 1). A maior parte destes foram obtidos por meio da base do Google acadêmico com a seleção 

de 101 artigos (59%), seguido da Scielo com 52 artigos (30%) e pela DOAJ com 19 artigos (11%).  

 

Tabela 1. Caracterização geral dos artigos avaliados. Fonte: O autor. 

Base de pesquisa Número de artigos Número de artigos (%) 

Google acadêmico 101 59% 

Scielo 52 30% 
DOAJ 19 11% 
Total 172 100% 

 

Nesta etapa foi possível identificar diferentes abordagens do tema e fatores impactantes 

relacionados ao sistema de transportes e mobilidade urbana, tanto oriundos de pesquisas 

metodológicas, como a partir de discussões teóricas contidas nestes estudos. 

Os impactos ambientais identificados a partir da avaliação dos artigos totalizaram 30 (Tabela 

2). Nota-se que a construção deste ocorreu conforme a abordagem dos artigos, sendo que, a partir do 

impacto número 17 há uma mudança na abordagem da natureza dos impactos, passando a considerar 

os impactos positivos.  

Isso ocorreu devido a parte dos artigos estudarem os benefícios resultantes do transporte 

ativo (bicicletas e pedestres), e com isso as discussões e conclusões apontadas pelas pesquisas 

relacionadas, sugerem, inequivocamente, para a manifestação de impactos positivos, com exceção 

de impactos relacionados a conflitos sociais devido a implementação de ciclovias no lugar de vias ou 

vagas de estacionamentos 

Os resultados serão apresentados inicialmente com sua abordagem quantitativa, avaliando a 

quantidade de artigos por impactos citados e temas de interesse, e, na sequência, foi realizada 

discussão teórica acerca dos impactos do sistema de transportes e mobilidade segundo os autores 

dos artigos analisados. 

 

Descrição quantitativa dos resultados 

Considerando os impactos avaliados o mais citado pelos autores foi o congestionamento ou 

aumento na duração do pico, citado por 88 artigos (51,2% do total), seguido pela poluição atmosférica, 

citada em 79 artigos (45,9%), e o aumento nos tempos de deslocamento, em decorrência do 

congestionamento, citado por 43 artigos (25%). Outro impacto relevante foi relacionado ao nível de 

ruído, citado em 33 artigos (19,2%). 

Ficou claro nas abordagens a relação negativa decorrente do uso intensivo de carros, sendo 

que grande parte dos impactos é decorrente do aumento das taxas de motorização, que tornam o 

fluxo ineficiente (congestionamentos) e elevam o consumo de combustível (citado em 24 artigos, 14% 

do total), e geram problemas de saúde pública (citados em 21 artigos, 12,2% do total) além de causar 

prejuízos econômicos (citado em 20 artigos, 11,6% do total). Ainda, merece destaque citações 

relacionadas da redução de áreas públicas ou naturais decorrentes do aumento de infraestrutura 

viária e do espalhamento das cidades (citado em 21 artigos, 12,2% do total). 
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Impactos negativos menos citados foram: redução das atividades de turismo, redução da 

produtividade de trabalhadores, redução da qualidade de vida, e qualidade ambiental urbana, 

aumento nos problemas psicológicos/stress, redução das áreas destinadas a pedestres e ciclistas, e 

redução das interações sociais. Estes receberem 10 ou menções, cada um. 

Destaca-se que o número de citações é uma medida qualitativa com objetivo de construir um 

modelo conceitual, não imputando valor acerca de cada um destes impactos no que tange sua 

relevância ou importância, sendo que alguns impactos poderão exercer efeitos de maior magnitude, 

persistência ou severidade ambiental, porém serem menos estudado. 

Modos de transportes ativos (bicicletas e pedestres, principalmente) geralmente estão 

associados a impactos positivos, sendo o mais citado os efeitos benéficos a saúde dos usuários (15 

citações, 8,7% do total), além da diminuição da poluição atmosférica (12 citações, 7% dos artigos), 

redução de gastos econômicos com deslocamentos ou com custos decorrentes de infraestrutura 

viária (11 citações, 6,4% do total), e a redução dos tempos de deslocamento para trechos curtos (11 

citações, 6,4% do total).  

Os impactos positivos menos citados referem-se à redução de acidentes de transportes, de 

congestionamento, do uso de recursos naturais e combustível, da melhoria da qualidade ambiental, 

atração de investimentos, fomento a economia local e turismo sustentável, melhoria na segurança ao 

realizar os deslocamentos, além de uma melhoria na qualidade de vida. Estes últimos são citados em 

menos de 10 artigos selecionados. Ressalta-se, no entanto, a correlação positiva do aumento de 

acidentes ao aumento no número de usuários ciclistas evidenciada em alguns estudos, porém, 

geralmente, acidentes não-fatais. 

Segundo a classificação realizada por temas, a maioria destes impactos pode ser enquadrada 

como impactos relacionados ao meio social (que incluem implicações econômicas, afetações ao 

conforto da população e saúde pública) que compreendem 27 impactos levantados (93,1%).  

Com relação ao tema, os impactos que podem integrar o meio químico e físico, características 

expressas em 9 (31%) e 8 impactos (27,6%) levantados, respectivamente. Impactos do meio químico 

referem-se a alterações da qualidade ou composição química como consumo de combustíveis, 

qualidade ambiental, poluição atmosférica. Impactos ao meio físico podem interferir na obstrução 

de espaços, tempo, pressão sonora, infraestrutura urbana, etc. No meio urbanístico foram 

identificados 7 impactos (24% do total). Estes referem-se a interferências na infraestrutura e 

utilização do espaço urbano. Impactos do meio cultural, relacionados a influências sobre turismo e 

do entendimento sobre a qualidade ambiental, estão presentes em 3 impactos (10,3%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.rbgdr.net/


Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional 

 

www.rbgdr.net 

181 

Tabela 2. Impactos citados por artigos relacionados e código do impacto no fluxograma relacional 

de eventos ambientais. Os temas são definidos de acordo com a tipologia dos impactos segundo a 

resolução Conama 306/2002: física (F), química (Q), biológica (B), social (S), cultural (C) e 

urbanística (U). Fonte: O autor. 

ID  Impacto 
Tema do 
impacto 

Artigos relacionados 
Número de 
citações 

Número de 
citações (%) 

1 
Redução das 
atividades de turismo 

S, C 35, 87, 89, 136, 154 5 2,9% 

2 
Aumento do pico de 
congestionamento 

F, Q, U 

1, 3, 7, 8, 9, 11, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 
34, 41, 44, 47, 48, 53, 54,55, 58, 59, 60, 62, 63, 66, 67, 68, 69, 70, 73, 
75, 76, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 87, 88, 89, 90, 91, 103, 104, 105, 106, 
108, 110, 112, 114, 117, 119, 120, 121, 122, 123, 125, 127, 128, 130, 
140,141, 144, 147, 148, 150, 152, 162, 163, 164, 166, 168, 169, 170, 
171, 172 

88 51,2% 

3 
Aumento no tempo de 
deslocamento 

S, F 
1, 3, 5, 8, 9, 10, 11, 14, 19, 22, 23, 27, 32,33, 34, 43, 45, 48, 49, 50, 53, 
54, 64, 72, 73, 75, 76, 84, 95, 108, 110, 112, 114, 121, 122, 123, 125, 
149, 159, 162, 169, 171, 172 

43 25,0% 

4 
Redução da 
produtividade de 
trabalhadores 

S 
6, 40, 85, 149, 150, 171 
 

6 3,5% 

5 
Aumento no consumo 
de combustível 

Q, S 
2, 3, 21, 44, 48, 50, 58, 66, 69, 74, 75, 79, 84, 90, 92, 110, 115, 121, 
122, 125, 154, 163, 166, 170 

24 14,0% 

6 Prejuízos econômicos S 
6, 10, 27, 44, 47, 47, 54, 64, 69, 70, 73, 74, 75, 110, 121, 122, 149, 151, 
169, 172 

20 11,6% 

7 
Redução da qualidade 
do ar 

Q, B, S 

2, 9, 10, 11, 12, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 32, 33, 34, 35, 39, 
44, 47, 49, 50, 51, 54, 55, 57, 58, 59, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 73, 
74, 75, 79, 80, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 89, 90, 91, 92, 95, 98, 99, 104, 
110, 114, 115, 120, 121, 123, 125, 130, 141, 144, 147, 148, 151, 154, 
155, 156, 159, 162, 163, 164, 168, 170 

79 45,9% 

8 
Problemas de saúde 
pública 

S 
3, 10, 11, 24, 38, 51, 61, 65, 66, 67, 74, 83, 84, 100, 101, 144, 150, 156, 
158, 167, 168 

21 12,2% 

9 
Redução da qualidade 
de vida 

S 4, 5, 15, 27, 28, 35, 84,150, 159, 164 10 5,8% 

10 
Aumento no nível de 
ruído 

F, S, B 
18, 21, 23, 29, 35, 37, 44, 47, 49, 54, 57, 69, 80, 82, 87, 89, 98, 100, 
101, 110, 114, 121, 124, 126, 130, 131, 144, 150, 152, 154, 159, 164, 
170 

33 19,2% 

11 
Redução da qualidade 
ambiental 

F, Q, B, 
C, S, U 

6, 7, 12, 21, 22, 28, 29, 63 8 4,7% 

12 
Aumento de 
problemas 
psicológicos/ estresse 

S 31, 130, 150, 164 4 2,3% 

13 
Redução da área para 
pedestres e ciclistas 

U, S 9, 21, 32 3 1,7% 

14 
Redução de áreas 
públicas e áreas 
verdes 

U, B, S 
2, 9, 11, 15, 21, 28, 35, 40, 63, 66, 69, 79, 81, 110, 111, 131, 138, 139, 
145, 151, 162 

21 12,2% 

15 
Redução de 
interações sociais 

S 7, 9, 146 3 1,7% 

16 
Aumento no número 
de acidentes 

S 
2, 3, 9, 10, 11, 16, 20, 23, 27, 28, 30, 47, 48, 49, 51, 54, 57, 69, 72, 73, 
75, 83, 87, 95, 98, 105, 116, 121, 122, 128, 141, 143, 144, 149, 152, 
159, 163, 166, 167, 170, 172 

41 23,8% 

17 
Redução no número 
de acidentes 

S 6, 21, 52, 93, 161 5 2,9% 

18 
Redução do pico de 
congestionamento 

F, Q, U 71, 91, 103, 133, 161 5 2,9% 

19 
Redução no tempo de 
deslocamento 

S, F 1, 5, 6, 26, 36, 77, 93, 109, 138, 157, 165 11 6,4% 

20 
Redução no uso de 
recursos naturais 

F, Q, S, 
B 

2, 7, 21, 36, 78, 104 
 

6 3,5% 

21 
Redução no consumo 
de combustíveis 

F, Q, S 2, 6, 26, 52, 78, 157 6 3,5% 

22 
Redução de emissões 
atmosféricas e ruído 

Q, B, S 2, 7, 48,52, 71, 78, 93, 131, 138, 157, 161, 165 12 7,0% 

23 
Melhoria na qualidade 
ambiental 

F, Q, B, 
C, S, U 

6, 7, 15, 26, 77, 87, 104, 105 8 4,7% 

24 
Melhoria na saúde 
pública 

S 5, 31, 36, 38, 52, 56, 78, 91, 93, 98, 109, 138, 146, 160, 161 15 8,7% 

25 
Atração de 
investimento e turismo 
sustentável 

S, B, U 6, 26, 87, 89, 136 5 2,9% 

26 
Melhoria na 
segurança 

S 6, 26, 36, 71, 82, 158 6 3,5% 

27 
Melhoria na qualidade 
de vida 

S 4, 5, 24, 26, 104, 105, 109, 139, 160 9 5,2% 
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28 
Redução de gastos 
econômicos 

S 6, 15, 26, 36, 42, 56, 78, 138, 160, 165, 172 11 6,4% 

29 
Fomento ao comércio 
local. 

S 6, 26, 104 3 1,7% 

30 
Aumento de conflitos 
sociais 

S 103, 105, 133 3 1,7% 

 

A Tabela 3 sintetiza a análise dos temas por impactos citados nos artigos por natureza do 

impacto (positivo ou negativo). Os temas são intrínsecos à qualidade prática dos impactos, sendo a 

dimensão social a mais presente nestes, em 14 impactos negativos (50%) e 13 positivos (43%), 

refletindo manifestação direta no bem-estar social, socioeconômica, saúde pública. Características 

relacionadas ao meio químico foram observados em 04 impactos negativos (13%) e 05 positivos 

(17%), relacionado principalmente pela alteração de características químicas da natureza com a 

emissão de poluentes atmosféricos, influenciado pelo aumento no consumo de combustíveis ou pelas 

características da eficiência no fluxo de trânsito.  

Os meios físico e químico receberam quatro citações cada, características que contribuem 

para a alteração deste meio, como as alterações no volume de veículos, ruído, tempo de deslocamento 

e uso de recursos naturais. O meio biológico pode ser associado especificamente a afetações de 

impactos ao meio natural e ao bem-estar humano, sendo citado em 04 impactos negativos e 04 

positivos (13% para cada). Impactos associados ao meio urbanístico foram citados em 04 impactos 

negativos (13%) e 03 positivos (10%), os quais exercem influência no meio urbano, infraestrutura e 

ordenamento territorial. O meio cultural, por sua vez, foi verificado em dois impactos negativos e 

positivos (7% em cada), sendo relacionado às atividades de turismo e qualidade ambiental, a qual 

abarca todos os temas elencados. 
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Tabela 3. Classificação dos impactos elencados por tema e por natureza (positiva ou negativa). Fonte: 

O Autor. 

Tema 
impacto
s 

Natureza dos impactos 

Número de impactos por 
tema 

Negativos Positivos 

 Negativo Positivo 
Tota
l 

 % 
Tota
l 

 % 

Social 

Redução das atividades de turismo, 
Aumento no tempo de deslocamento, 
Redução da produtividade de trabalhadores, 
Aumento no consumo de combustível, 
Prejuízos econômicos, 
Problemas de saúde pública, 
Redução da qualidade de vida, 
Redução da qualidade do ar, 
Aumento no nível de ruído, 
Redução da qualidade ambiental, 
Aumento de problemas psicológicos/ estresse, 
Redução da área para pedestres e ciclistas, 
Redução de áreas públicas e áreas verdes, 
Redução de interações sociais 
Aumento de conflitos sociais 

Diminuição no número de acidentes, 
Redução no número de acidentes, 
Redução no tempo de deslocamento, 
Redução no uso de recursos naturais, 
Redução no consumo de combustíveis, 
Redução de emissões atmosféricas e ruído, 
Melhoria na qualidade ambiental, 
Melhoria na saúde pública, 
Atração de investimento e turismo sustentável, 
Melhoria na segurança, 
Melhoria na qualidade de vida, 
Redução de gastos econômicos, 
Fomento ao comércio local. 

15 
50
% 

13 
43
% 

Químic
a 

Aumento do pico de congestionamento, 
Aumento no consumo de combustível, 
Redução da qualidade do ar, 
Redução da qualidade ambiental 

Redução do pico de congestionamento, 
Redução no uso de recursos naturais, 
Redução no consumo de combustíveis, 
Redução de emissões atmosféricas e ruído, 
Melhoria na qualidade ambiental 

4 
13
% 

5 
17
% 

Física 

Aumento do pico de congestionamento, 
Aumento no tempo de deslocamento, 
Aumento no nível de ruído, 
Redução da qualidade ambiental 

Redução do pico de congestionamento, 
Redução no tempo de deslocamento, 
Redução no uso de recursos naturais, 
Redução no consumo de combustíveis, 
Melhoria na qualidade ambiental 

4 
13
% 

5 
17
% 

Biológic
a 

Redução da qualidade do ar, 
Aumento no nível de ruído, 
Redução da qualidade ambiental, 
Redução de áreas públicas e áreas verdes 

Redução no uso de recursos naturais, 
Redução de emissões atmosféricas e ruído, 
Melhoria na qualidade ambiental, 
Atração de investimento e turismo sustentável 

4 
13
% 

4 
13
% 

Urbanís
tica 

Aumento do pico de congestionamento, 
Redução da qualidade ambiental, 
Redução da área para pedestres e ciclistas, 
Redução de áreas públicas e áreas verdes 

Redução do pico de congestionamento, 
Melhoria na qualidade ambiental, 
Atração de investimento e turismo sustentável 

4 
13
% 

3 
10
% 

Cultural 
Redução das atividades de turismo, 
Redução da qualidade ambiental 

Atração de investimento e turismo sustentável; 
Melhoria na qualidade ambiental, 

2 
7
% 

2 
7
% 

 

 

Observa-se que grande parte dos estudos avaliados tratam dos impactos mais evidentes do 

sistema de transportes, como os congestionamentos e a poluição atmosférica. No entanto, diversos 

impactos, que apesar de reconhecidos pela comunidade científica, não apresentam estudos de casos 

validados ou metodologias quantitativas de mensuração que permitam inferir de forma satisfatória 

quanto a sua importância, magnitude, e necessidade de justificar medidas mais contundentes para a 

sua mitigação.  

Isso foi observado também acerca dos impactos positivos, como sendo um dos principais 

argumentos para adicionar ao debate político e para o convencimento de tomadores de decisões e 

população acerca dos benefícios a médio e longo prazo da incorporação de medidas de acessibilidade 

e mobilidade urbana sustentável, com base na valorização dos modos não motorizados e ênfase no 

transporte público coletivo eficiente. 

Tal situação é agravada quando observado que mesmo com uma a existência e 

reconhecimento, pela comunidade científica, das externalidades do sistema de transportes, estes 

passam ao largo de debates políticos e institucionais, pautando por vezes soluções com base em ações 

ineficientes de longo prazo e que não consideram aspectos além dos econômicos, haja vistos os 

desafios técnicos e discutir de como administrar a escassez crescente de espaço para circular.  

 

Fluxograma Relacionado de Eventos Ambientais - FREA 

A consulta às bibliográfica realizada permitiu a composição do FREA aplicada à avalição do 

sistema de transportes e mobilidade urbana, fundamentado em eventos inter-relacionados, que são 

desencadeados em ordem lógica de acontecimentos que partem de atividades macro, para efeitos 

específicos, os quais poderão ser aprofundados conforme necessidades específicas de usuários do 

método. 
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Neste modelo proposto, a atividade transformadora (deslocamento urbano de pessoas e 

mercadorias) se manifesta por meio das intervenções ambientais (definidas em: transporte público, 

transporte por veículos particulares automotores, transporte cicloviário e peatonal). A partir destes 

eventos ambientais foram identificadas as alterações ambientais (desdobramentos de interesse de 

cada intervenção ambiental no sentido de estabelecer relação entre as intervenções e os impactos 

ambientais gerados), que por sua vez, deram origem a fenômenos ambientais (impactos) (vide Figura 

3). A aplicação do FREA para o sistema de mobilidade urbana mostrou uma aderência positiva, 

permitindo uma compreensão clara do sistema analisado, diferenciando aspectos de impactos, ou 

seja, as relações causais do objeto de estudo.  

Não obstante a isso, devido a abordagem utilizar um sistema complexo para análise (sistema 

de transportes e mobilidade urbana) observam-se limitações inerentes ao instrumento, o qual é 

geralmente aplicado para sistemas simples (empreendimentos e com delimitação mais bem 

definida). Para a construção do fluxograma é necessário partir de pressuposto que tem origem em 

atividade potencial causadora de impacto. Dessa forma, a composição do FREA seguiu a abordagem 

dos estudos consultado, estruturada em premissa da atual condição da infraestrutura de transportes 

da maioria das cidades brasileiras, com o predomínio de deslocamentos individuais (automóveis), 

transporte coletivo com problemas de eficiência (predominantemente geradores de impactos 

negativos) e de deslocamentos de pedestres e ciclistas (predominantemente, geradores de impactos 

positivos).  

É fundamental ressaltar que que a medida que as condições possam ser melhoradas: aumento 

dos deslocamentos por transportes ativos, redução da dependência de carros e melhorias na 

eficiência do transporte coletivo, a incidência e magnitude dos impactos negativos passam a ser 

reduzidas. Observa-se assim, que o modelo proposto reflete uma condição de fragilidade nos serviços 

de transporte coletivo e divisão de modos com predomínio de carros. 

Com isso, apesar destes impactos serem todos previamente identificados pelas pesquisas 

científicas consultadas, é fundamental ao leitor avaliar criticamente o conjunto dos impactos 

identificados, ajustando-os para especificidades de estudos de caso. Considerando, portanto, as 

limitação inerente a metodologia empregada. O sistema de impactos montado (Figura 3) permitiu 

verificar problemas decorrentes do uso excessivo de carros particulares que, associados com 

problemas operacionais não atendem plenamente as necessidades da população, causando 

subutilização do transporte público e consequentemente, constitui um fator para a redução da 

qualidade ambiental urbana.  

Não necessariamente significa que estes impactos são apenas negativos, entretanto, 

conforme citado pelos artigos, isso se deve pelo atual modelo de mobilidade em vigor nas cidades 

brasileiras. Apesar do transporte coletivo ser um dos principais modos da operacionalização do 

conceito de mobilidade urbana sustentável, com potencial para a redução de externalidades 

negativas (congestionamentos, poluição, etc.), as condições ineficientes deste no país (baixa 

eficiência, produtividade, desconfortável, emissão de poluição e ruído, falta de integração, etc.) o 

posiciona, conjuntamente com o carro, como fontes de impactos negativos. Como decorrência, é 

esperado que, à medida que a população melhore sua condição econômica, uma das prioridades 

desta, é a aquisição de veículo particular, como substituto ao ônibus (vide Pesquisa Mobilidade da 

População Urbana de 2017: NTU, 2017). 
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Figura 3. Fluxograma Relacionado de Eventos Ambientais (FREA) aplicado à análise do modelo de 

transportes e mobilidade urbana  

 

 

 

Com isso ocorre uma redução da mobilidade urbana geral, proveniente do aumento do trafego 

de carros, problemas ambientais e de saúde pública devido ao ruído e poluição atmosférica, 

problemas de inequidades espaciais urbanas, como a fragmentação e espalhamento urbano, redução 

de áreas públicas (muito em decorrência de ampliações do sistema viário e estacionamento). 

A partir destas alterações podem ser caracterizados os impactos ambientais e 

socioeconômicos, tais como o aumento nos picos de congestionamento, o qual elevará o tempo de 

deslocamento e consumo de combustível, diminuindo a produtividade de trabalhadores. Este uso 

intenso de veículos acaba por reduzir as áreas de convivência, áreas verdes e área para pedestres e 

ciclistas, que exercem influência nas preferências da população por carros, haja vista todas as 

incomodidades e inconveniências do transporte coletivo. 

A atual condição do sistema de transportes favorece altas taxas de acidentes de transportes 

que acabam por vitimar mais a usuários vulneráveis (pedestres e ciclistas), além de afetar as 

atividades de turismo, que impactarão, em última análise, a qualidade de vida da população. Cabe 

ressaltar a correlação existente entre o aumento de viagens de transporte público com a menor 

incidência de acidentes graves no trânsito. 

Em contrapartida aos impactos negativos, atualmente, está em curso um processo de 

aumento progressivo na inclusão de ciclistas e pedestres nos deslocamentos urbanos.  O aumento na 

participação destes modos nos deslocamentos proporciona uma diminuição na dependência de 

veículos automotores, aumentando os níveis de atividade física, reduzindo os picos de 
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congestionamento) e o tempo de deslocamentos (no caso de deslocamentos curtos). Também estão 

associados com diminuição do consumo de combustível, da emissão de ruído e de poluentes 

atmosféricos, além do fomento econômico ao comércio local. 

Uma cidade planejada para pedestres e ciclistas aumenta a segurança no deslocamento de 

pessoas, reduzindo as taxas de acidentes, melhora o dinamismo econômico, atraindo investimentos 

e contribuindo para a qualificação de um turismo mais sustentável. Um alto volume de tráfego 

turístico pode contribuir para a degradação dos valores turísticos, podendo assim, reduzir a 

atratividade turística do local.  

 

Conclusão 

A melhoria das condições de mobilidade urbana e qualidade de vida da população passam 

necessariamente pelo desenvolvimento de um planejamento urbano que considere impactos de 

forma integrada e sinérgica. Dessa forma, o entendimento de impactos negativos e positivos é 

impreterível para uma gestão qualificada dos centros urbanos, sendo uma demanda urgente da 

sociedade para cidades mais produtivas, competitivas, mais dinâmicas, inclusivas e saudáveis. 

O conhecimento compilado poderá servir de base para a melhoria de estudos técnicos como 

os de avaliação de impacto ambiental, estudos de impacto de vizinhança e de viabilidade, que, no 

geral, são insuficientes em suas análises integradas, assim como na incorporação de efeitos 

sinérgicos no campo do transporte e mobilidade urbana. 

O trabalho contribui em unificar diferentes pesquisas relacionadas à mobilidade urbana em 

favor da melhoria do entendimento e do planejamento e de estratégias de ação alertando para o 

conjunto das implicações que merecem atenção, tanto de tomadores de decisão, como no meio 

técnico-científico, orientando as pesquisas e a consulta de bibliografias especializadas. 

A base bibliográfica pesquisada forneceu um ponto de partida para o entendimento dos 

impactos ambientais oriundos do sistema de transportes e mobilidade urbana, sobretudo aplicada 

para a realidade brasileira. Foram verificados impactos negativos, relacionados ao sistema de 

transporte coletivo e individual motorizado, e ao mesmo tempo impactos positivos, relacionados à 

inserção de transporte ativos na participação dos deslocamentos nas cidades brasileiras. 

Se por um lado há consideráveis pesquisas abordando determinados impactos e áreas de 

conhecimento, sobretudo em âmbito internacional, por outro lado, há áreas que necessitam de mais 

estudos. Consistindo assim, em oportunidades de pesquisas e demandas técnicas acerca do 

aprofundamento deste tema, com importantes reflexos do desenvolvimento sustentável da nação e 

na qualidade de vida da população. 

Cabe destacar que a complexidade inerente de sistemas de transportes, atividade 

indissociáveis da dinâmica urbana imputa uma limitação do trabalho ao não se inserir no modelo a 

interação transportes com o uso do solo, acessibilidade etc. Dessa forma, como recomendação 

caberia analisar alterações nestes processos, como aspectos de regulação, transporte público 

privado, implementação de melhorias em transporte ativo, dentre outros.  

Não obstante a isso, a pesquisa atingiu ao seu propósito de proposta de modelo conceitual que 

abarcasse os principais impactos ambientais oriundos do sistema de transportes e mobilidade urbana 

de forma integrada e sinérgica, passível de orientar futuros estudos para a minimização de impactos 

negativos e a potencialização dos positivos. 

O FREA desenvolvido transformou um modelo conceitual complexo em frações ordenadas 

que permitem um entendimento global das manifestações ambientais do sistema de transportes e 

mobilidade urbana e ao mesmo tempo permite conhecer os desdobramentos específicos dentro desta 

cadeia. Este permite ainda, inferir sobre os impactos primários e secundários, fornecendo 

informações importantes para a gestão e controle dos impactos. Com isso, ao eliminar-se (ou mitigar) 

impactos predecessores, eliminar-se-ia os secundários, melhorando a eficiência na gestão dos 

impactos.  
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